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PLANO DE ENSINO 
 
 

ANO E SEMESTRE – 2025/2º 

 

PROFESSOR(ES): Lívia Mendes Moreira Miraglia; Michael Riegner, Moisés Pereira da Silva e Emerson Victor Hugo 
Costa de Sá e Jéssica Holl.  

  
 

CÓDIGO E ATIVIDADE DA DISCIPLINA (verificar estrutura curricular do programa): DIP DIR889 
 

TEMA:  Cadeias produtivas e trabalho escravo: teoria e prática da responsabilização 
 

SUBTEMA: Direito do trabalho; trabalho análogo à escravidão; cadeias produtivas;  
 

AUTORIZA OFERTA DE MATRÍCULA NA MODALIDADE DISCIPLINA ISOLADA? 

(X) Sim ( ) Não 

AUTORIZA OFERTA DE MATRÍCULA DE GRADUANDO NA MODALIDADE DISCIPLINA ELETIVA? 

(X) Sim ( ) Não 

DIA DA SEMANA HORÁRIO CARGA HORÁRIA CRÉDITOS VAGAS TIPO DA DISCIPLINA 

terça-feira 8:30h às 12h 60 4 20 REGULAR 

A DISCIPLINA É MINISTRADA EM IDIOMA ESTRANGEIRO: CASO SIM, QUAL IDIOMA? 

(X) Não ( ) Sim Qual: 

 
PARTICIPAÇÃO DE PROFESSOR(ES) CONVIDADO(S)? 

(X) Sim ( ) Não 

NOME(S) DO(S) PARTICIPANTE(S) INSTITUIÇÃO  

Moisés Pereira da Silva Universidade F do Norte do Tocantins UFNT 

Emerson Victor Hugo Costa de Sá Ministério do Trabalho e Emprego MTE 

Michael Riegner Universidade de Erfurt  
 

PROJETO COLETIVO AO QUAL ESTÁ VINCULADO: 

Direito do Trabalho e Crítica: dimensões materiais e processuais 
 

EMENTA: 

A disciplina aborda, de forma teórica e prática, as interseções entre cadeias produtivas globais e o trabalho escravo 

contemporâneo. Parte da análise dos marcos conceituais, históricos e estruturais do trabalho escravo no Brasil, 

discutindo as vulnerabilidades sociais, econômicas e jurídicas que sustentam sua persistência. Inclui um 

aprofundamento teórico sobre a construção histórica do conceito de trabalho escravo contemporâneo no contexto 

brasileiro, com a participação do Professor de História da Universidade Federal do Norte do Tocantins (UFNT), 

Dr. Moisés, cuja análise abordará também os aspectos interseccionais de raça e gênero como elementos 

estruturantes das dinâmicas de exploração laboral, tanto historicamente quanto na atualidade. 

No campo da responsabilização, a disciplina analisa os instrumentos jurídicos nacionais e internacionais, com 

ênfase nas obrigações empresariais de devida diligência em direitos humanos. Serão objeto de estudo aprofundado 

a Lei de Devida Diligência da União Europeia e, especialmente, a Lei Alemã de Devida Diligência nas Cadeias de 

Suprimentos (Lieferkettengesetz), com a participação dos Professores Dr. Michael Riegner (Universidade de 

Erfurt) e Profa. Jessica Holl, que ministrarão aulas específicas sobre os fundamentos, a aplicação e os desafios 
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desses marcos regulatórios, além de abordarem a atuação prática da Global Justice Clinic no enfrentamento às 

violações de direitos humanos nas cadeias produtivas globais. 

A disciplina também enfatiza a aplicação prática dos instrumentos de responsabilização no contexto brasileiro, 

contando com a participação do Auditor Fiscal do Trabalho Dr. Emerson, que trará uma análise concreta de casos 

envolvendo trabalho escravo em cadeias produtivas, os desafios da fiscalização e os mecanismos administrativos 

e judiciais disponíveis no ordenamento jurídico brasileiro. 

O curso, portanto, combina uma análise crítica dos modelos de governança global do trabalho, dos desafios da 

efetividade dos instrumentos de responsabilização e das respostas institucionais, públicas e privadas, propondo 

uma reflexão aplicada sobre os caminhos de enfrentamento ao trabalho escravo nas cadeias produtivas, 

considerando as dimensões históricas, estruturais e interseccionais do problema. 
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TEXTOS E DOCUMENTOS DISPONÍVEIS NA WEB: 

 

1. Ecos da escravidão : https://www.youtube.com/watch?v=xR549adx5Go 

2. Quanto Vale ou é por Quilo? https://www.youtube.com/watch?v=fZhaZdCqrHg. 

3. Combate ao trabalho escravo no Brasil. https://www.youtube.com/watch?v=m0J5nHN4dzg. 

4. Nas Terras do Bem-Virá https://www.youtube.com/watch?v=VibNE-8dN7o  

5. Descalço sobre a terra vermelha (sobre Pedro Casadalgia) 

https://www.youtube.com/watch?v=Z95RlbSEnrc. 

 
6. https://drive.google.com/file/d/19a7ymT36U1fEarY527nuCxb8YVNSpLp1/view?usp=sharing 

MESQUITA, V. J. C. O trabalho análogo ao de escravo: uma análise jurisprudencial do crime no 

TRF da 1º Região. – Belo Horizonte : RTM, 2016. p. 29 -77. 
 

7. https://drive.google.com/file/d/1sThuIFD-_YbTP_s6diDVvLtoBOJRfEtl/view?usp=sharing 
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